
PARECER Nº 2152, DE 2017
DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 554, DE 2017
De autoria da Nobre Deputada Beth Sahão, o projeto em epígrafe torna obrigatório o oferecimento de assentos adaptados à população obesa, pelos estabelecimentos de ensino.
Em pauta, nos termos do Regimento Interno Consolidado, nos dias correspondentes às 96ª e 100º Sessões Ordinárias, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.
Primeiramente, para avaliação quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que opinou por sua aprovação com emenda modificativa.
Na sequencia do processo legislativo, a proposição foi conduzida a esta Comissão de Educação e Cultura, para análise dos aspectos de mérito, conforme o disposto no §4° do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado.
Em o fazendo, verificamos que a autora busca a adequação das escolas para atendimento a uma realidade que há muito vem sendo constatada no país, que é o crescimento da obesidade da população, especialmente entre crianças e jovens.
Como é de conhecimento geral, além de ser um grave problema de saúde pública, a obesidade é motivo de discriminação social, podendo causar depressão e graves problemas psicológicos e comportamentais em seus portadores.
Nesse sentido, o descaso das escolas públicas em relação a oferecer instalações adequadas para a utilização dos discentes obesos, além de causar a exposição pública dos mesmos, pode inviabilizar-lhes o acesso à educação, ferindo assim um dos direitos basilares dos cidadãos.
Já a emenda aprovada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, além de não resolver qualquer problema de legalidade da proposição, acarreta a debilidade da medida proposta, uma vez que propõe torná-la de caráter meramente autorizativa.
Assim, entendemos que a propositura em tela cria importante instrumento para proteger e garantir o acesso da população obesa à rede pública de ensino, motivo pelo qual, naquilo que nos compete examinar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei n° 554, de 2017, e contrários à emenda aprovada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
a) Luiz Turco – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição e contrário à emenda apresentada pela CCJR.

Sala das Comissões, em 12/12/2017.

a) Leci Brandão – Presidente
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